
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.162 - DF (2011/0285499-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCOS CÉSAR CABRAL GALVÃO 
ADVOGADO : GABRIEL DE FASSIO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA. 
REQUISITO NÃO CUMPRIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do 
concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos, ou seja, 
o procedimento do concurso público é resguardado pelo princípio da vinculação ao 
edital.
2. O ora recorrente afirma que possui diploma de graduação em matemática e de 
especialização, lato sensu, em computação e é mestrando em engenharia de 
produção, o que foi confirmado pelo acórdão recorrido (fls. 281).
3. Para o cargo de Perito Criminal Federal/Área 3, ora pleiteado, o edital nº 24/2004 
- DGP/DPF - Nacional exige  diploma do curso de graduação em Análise de 
Sistemas, Ciências da Computação, Engenharia da Computação, Informática, 
Tecnologia de Processamento de Dados ou Sistemas de Informação.
4. Se o edital prevê o diploma do curso de graduação em determinadas áreas, esse 
deve ser o documento apresentado pelo recorrente. Seguindo esse raciocínio, se a 
impetrante-recorrente apresenta diploma em outro curso, que não o requerido, não 
supre a exigência do edital.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.162 - DF (2011/0285499-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCOS CÉSAR CABRAL GALVÃO 
ADVOGADO : GABRIEL DE FASSIO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Marcos César Cabral Galvão contra a decisão de 

fls. 612/615, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 
AO EDITAL. APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA. REQUISITO NÃO 
CUMPRIDO. 
 

Nesta oportunidade, o agravante alega que o edital negou vigência ao art. 7º, inciso VIII, 

do Decreto-Lei nº 2320/87, que dispõe sobre o ingresso nas categorias funcionais da Carreira de 

Policial Federal, uma vez que possui o requisito de escolaridade previsto em lei, no caso, curso 

superior na área a que se candidatou, pois a educação superior abrange a pós-graduação, o 

mestrado, o doutorado e os cursos de especialização e aperfeiçoamento (art. 44, inciso III, da Lei 

nº 9394/96.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA. 
REQUISITO NÃO CUMPRIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do 
concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos, ou seja, 
o procedimento do concurso público é resguardado pelo princípio da vinculação ao 
edital.
2. O ora recorrente afirma que possui diploma de graduação em matemática e de 
especialização, lato sensu, em computação e é mestrando em engenharia de 
produção, o que foi confirmado pelo acórdão recorrido (fls. 281).
3. Para o cargo de Perito Criminal Federal/Área 3, ora pleiteado, o edital nº 24/2004 
- DGP/DPF - Nacional exige  diploma do curso de graduação em Análise de 
Sistemas, Ciências da Computação, Engenharia da Computação, Informática, 
Tecnologia de Processamento de Dados ou Sistemas de Informação.
4. Se o edital prevê o diploma do curso de graduação em determinadas áreas, esse 
deve ser o documento apresentado pelo recorrente. Seguindo esse raciocínio, se a 
impetrante-recorrente apresenta diploma em outro curso, que não o requerido, não 
supre a exigência do edital.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do concurso, 

cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos, ou seja, o procedimento do 

concurso público é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO 

PÚBLICO.  BOMBEIRO MILITAR. CANDIDATOS REPROVADOS EM 

DISCIPLINA DO CURSO DE FORMAÇÃO. PRETENSÃO DE 

REFAZIMENTO. DESCABIMENTO.
1. Resta uniforme na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que o edital é 
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a lei do concurso, vinculando a Administração Pública e os candidatos às regras 
ali estabelecidas, aforismo consagrado no princípio da vinculação ao edital.
[...]
3. Recurso ordinário improvido. (RMS 27.729/GO, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2012, 
DJe 11/04/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REQUISITOS EXIGIDOS PELO 

EDITAL NÃO COMPROVADOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

AUSÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O edital é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto os candidatos quanto 
a Administração.
[...]
4. Recurso ordinário não provido." (RMS 32.927/MG, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 2.2.2011.)

O ora recorrente afirma que possui diploma de graduação em matemática e de 

especialização, lato sensu, em computação e é mestrando em engenharia de produção, 

afirmação confirmada pelo acórdão recorrido (fls. 281).

Para o cargo de Perito Criminal Federal/Área 3, ora pleiteado, o edital nº 24/2004 - 

DGP/DPF - Nacional exige  diploma do curso de graduação em Análise de Sistemas, Ciências da 

Computação, Engenharia da Computação, Informática, Tecnologia de Processamento de Dados 

ou Sistemas de Informação.

Sendo assim, se o edital prevê o diploma do curso de graduação em determinadas áreas, 

esse deve ser o documento apresentado pelo recorrente. Seguindo esse raciocínio, se a 

impetrante-recorrente apresenta diploma em outro curso, que não o requerido, não supre a 

exigência do edital. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL. APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA. REQUISITO NÃO 

CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA 

EXIGIDA.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo ora recorrente 
em face de ato praticado pelo Secretário de Educação e da Secretária Executiva 
de Educação que indeferiu sua posse no cargo de Professora de Língua Inglesa 
por não ter comprovado a habilitação exigida pelo edital do concurso.
2. Em suas razões, a recorrente narra que ainda não havia concluído sua 
licenciatura plena em língua inglesa em virtude de inúmeras greves na 
Universidade, e que, portanto, estava cursando Metodologia do Ensino da Língua 
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Inglesa, garantindo assim o apostilamento de complementação para a licenciatura 
plena.
3. Sabe-se que o procedimento do concurso público é resguardado pelo princípio 
da vinculação ao edital.
4. Sendo assim, se o edital prevê o diploma em licenciatura plena para o ensino da 
língua inglesa, esse deve ser o documento apresentado pelo recorrente. Seguindo 
esse raciocínio, se a impetrante-recorrente apresenta diploma em outro curso, 
que não o requerido, não supre a exigência do edital.
5. Pontue-se, ainda, que aceitar documentação para suprir determinado requisito, 
que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o 
que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.
6. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (RMS 34.845/AM, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 02/02/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DO EDITAL. 

DIPLOMA INCOMPATÍVEL COM A ESPECIALIDADE. CARGO DA 

ÁREA DE ARTES. LICENCIADO EM PEDAGOGIA. ESTRITO 

CUMPRIMENTO DO EDITAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra ato que obstou a posse de 
candidato aprovado em certame público, por ausência da titulação exigida no 
Edital 01, do Concurso Público 1/2008 - SEDEST, de 15.12.2008, do Distrito 
Federal.
2. O Edital foi aclaro ao prever que deveria o candidato aprovado possuir dois 
requisitos: formação e experiência comprovada em projetos sociais, em 
conformidade com a área de atuação.
3. Inexistindo comprovação nos autos em contrário, é de se considerar que a 
atuação da Administração Pública deu-se tão somente pelo cumprimento dos 
requisitos fixados no Edital. Precedentes: RMS 32.927/MG, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.2.2011; RMS 22.376/DF, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 1º.2.2011; RMS 23.241/AP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 22.3.2010; RMS 23.228/RJ, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8.3.2010; REsp 1.109.505/RJ, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 29.6.2009; e AgRg no RMS 24.996/PR, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 16.2.2009.
Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 32.916/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
03/05/2011)

Pontue-se, ainda, que aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não 

foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da 

igualdade entre os licitantes. 

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0285499-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.307.162 / DF

Números Origem:  200634000212870  210457020064013400

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS CÉSAR CABRAL GALVÃO
ADVOGADO : GABRIEL DE FASSIO PAULO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CÉSAR CABRAL GALVÃO
ADVOGADO : GABRIEL DE FASSIO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1196954 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2012 Página  6 de 4


